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valer as suas pretensões perante a jurisdição administrativa, bem como 
de promover, por essa via mediata, o controle incidental e concreto da 
constitucionalidade do ato jurídico legislativo que visa impugnar e, por 
outro lado, o Tribunal Constitucional, como resulta da jurisprudência 
acima referida, tem reiteradamente entendido que tal tipo de atos constitui 
objeto idóneo para efeitos de controlo de constitucionalidade.

Assim, é forçoso concluir que a interpretação normativa sindicada 
não viola o princípio da tutela jurisdicional efetiva, consagrado nos 
artigos 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição.

3.2. Da violação do disposto no artigo 18.º, n.º 3, da Constituição
Segundo a Recorrente, a inadmissibilidade constitucional de atos indi-

viduais sob forma legislativa restritivos de direitos, liberdades e garantias, 
consagrada no artigo 18.º, n.º 3, da Constituição, não pode deixar de ter 
repercussão na interpretação da norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do 
ETAF, pois, caso contrário, é a própria eficácia daquela mesma inadmis-
sibilidade que fica posta em causa, sendo esvaziada de conteúdo.

No caso concreto, a violação direta do artigo 18.º, n.º 3, da Constitui-
ção, tendo em conta o alegado pela Recorrente, ocorreria na hipótese de 
a norma do artigo 3.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 
28 de fevereiro, ser considerada um ato individual sob forma legislativa 
restritivo de direitos, liberdades e garantias.

Ora, sendo esta eventual desconformidade constitucional imputável 
diretamente à referida norma (na hipótese, sobre a qual o tribunal a quo 
não se pronunciou, de esta revestir a natureza de ato individual sob forma 
legislativa restritivo de direitos, liberdades e garantias), só de forma indi-
reta poderá dizer respeito à interpretação normativa questionada nos autos 
(ou seja, na medida em que tal interpretação normativa seja impeditiva de 
se poder sindicar a conformidade constitucional das normas contidas no 
referido artigo 3.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 28 
de fevereiro em face do artigo 18.º, n.º 3 da Constituição).

No entanto, face ao que acima referido, e concluindo -se que a inter-
pretação normativa sindicada não impede de, por outra via, a Recorrente 
poder sindicar, por via incidental, a conformidade constitucional de tais 
normas, não se vê como tal interpretação possa contender com o disposto 
no referido artigo 18.º, n.º 3 da Constituição.

3.3. Da violação do disposto no artigo 3.º, n.º 3, da Constituição
Segundo a Recorrente, o intuito de obter a conformidade dos atos do 

poder público com a Constituição é posto em causa se o Governo puder 
praticar atos individuais sob a forma legislativa que sejam restritivos 
de direitos, liberdades e garantias, mas cujo conhecimento seja vedado 
aos tribunais administrativos em virtude do disposto no artigo 4.º, n.º 2, 
alínea a), do ETAF.

No caso concreto, concluiu -se que a interpretação normativa sindicada 
não viola o princípio da tutela jurisdicional efetiva, consagrado nos 
artigos 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição, na medida em que, conforme 
se referiu, a Recorrente, como a própria decisão recorrida admite, pode 
fazer valer as suas pretensões perante a jurisdição administrativa, bem 
como promover, por essa via mediata, o controle incidental e concreto 
da constitucionalidade do ato jurídico legislativo que ora impugna. 
E, por outro lado, conforme se referiu, o Tribunal Constitucional tem 
entendido que as leis -medida e as leis individuais e concretas restritivas 
de direitos, liberdades e garantias constituem objeto idóneo para efeitos 
de controlo de constitucionalidade.

Significa isto que o pressuposto de que parte a Recorrente, de que a 
interpretação normativa sindicada coloca em causa o intuito de obter a 
conformidade dos atos do poder público com a Constituição, não se verifica.

Com efeito, face ao exposto, na hipótese de o Governo praticar atos 
individuais sob a forma legislativa que sejam restritivos de direitos, 
liberdades e garantias, mesmo que seja vedada a respetiva impugnação 
juntos dos tribunais administrativos, por força da interpretação normativa 
do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, ora sindicada, tais atos não são, 
conforme se referiu, insindicáveis, estando garantido o controlo da sua 
conformidade com a Constituição.

Daí que também não proceda este fundamento de inconstituciona-
lidade.

3.4. Conclusão
Pelo exposto, há que concluir que a interpretação normativa em 

questão não viola qualquer norma ou princípio constitucional, desig-
nadamente, os que se encontram previstos nos artigos 3.º, n.º 3, 18.º, 
n.º 3, 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição.

Deve, por isso, ser negado provimento ao recurso.

Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do 

Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, interpretada no sentido 
de que, concluindo -se que o ato impugnado tem natureza legislativa, a 

sua sindicância não cabe no âmbito da jurisdição administrativa, sem 
que seja necessário apurar qual a exata espécie dentro do género legis-
lativo que está em causa, designadamente uma lei -medida ou uma lei 
individual restritiva dos direitos, liberdades e garantias.

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso.

Custas pela Recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 unidades 
de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 303/98, de 4 de outubro (artigo 6.º, n.º 1, do mesmo diploma).

Lisboa, 11 de fevereiro de 2015. — João Cura Mariano — Pedro 
Machete — Fernando Vaz Ventura — Ana Guerra Martins (vencida 
pelas razões apontadas em relação ao conhecimento da Decisão Sumária 
n.º 733/2014, de 28/10) — Joaquim de Sousa Ribeiro.
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 Acórdão n.º 125/2015

Processo n.º 902/2014

Acordam, na 3.ª Secção, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório
1 — Por sentença do Tribunal da Comarca de Alcácer do Sal, o arguido 

Mário Rui Sanona Coelho foi condenado, como autor material de um 
crime de frustração de créditos agravado, previsto e punido nos termos 
dos artigos 227.º -A, n.os 1 e 2, e 229.º -A, com referência aos artigos 227.º, 
n.os 2 e 3, e 72.º, do Código Penal, na pena de 200 dias de multa, à razão 
diária de € 7,00 e ainda nas quantias de € 1500,00 e € 3513,86 a pagar 
aos lesados, a título de indemnização civil, por danos não patrimoniais 
e danos patrimoniais.

Em recurso para o Tribunal da Relação de Évora, o arguido susci-
tou, além do mais, a inconstitucionalidade orgânica do artigo 227.º -A 
do Código Penal, por violação dos artigos 112.º, n.º 1, e 165.º, n.º 1, 
alínea c), e n.º 2, da Constituição da República, por considerar que o 
Decreto -Lei n.º 38/03, de 8 de março, que introduziu esse tipo legal, 
não respeitou os limites materiais da autorização legislativa concedida 
pela Lei n.º 23/02 de 21 de agosto.

Tendo sido julgado improcedente o recurso e confirmada a decisão 
recorrida, o arguido veio então interpor recurso para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º 
da Lei do Tribunal Constitucional, tendo por objeto a referida norma 
do artigo 227.º -A do Código Penal, que pune o crime de frustração de 
créditos.

Prosseguindo o processo para apreciação de mérito, o recorrente 
apresentou alegações, em que formula as seguintes conclusões:

«1. A norma do art. 227º -A do Código Penal foi introduzida no 
ordenamento jurídico pelo Decreto -Lei n.º 38/2003, de 8 de março, 
emanado no uso da autorização legislativa dada ao Governo pela Lei 
n.º 23/2002, de 21 de agosto.

2. Nos termos do art. 11º da Lei n.º 23/2002, de 21 de agosto, ficou 
o Governo autorizado a criminalizar o comportamento do devedor 
que, após prolação de sentença condenatória exequível, destruir, da-
nificar, fizer desaparecer, ocultar ou sonegar parte do seu património, 
para dessa forma intencionalmente frustrar, total ou parcialmente, a 
satisfação do direito do credor, em termos equivalentes ao crime de 
insolvência dolosa, previsto e punido pelo artigo 227.º do Código 
Penal.

3. O artigo 227.º do Código Penal punia (então) com pena de pri-
são até três anos ou pena de multa a prática do crime de insolvência 
dolosa, do que dependia (1) a ocorrência da situação de insolvência 
e (2) o seu reconhecimento judicial.

4. Ora, a norma do art. 227º -A veio cominar a sanção penal de prisão 
três anos ou pena de multa se instaurada a ação executiva, nela não se 
conseguir satisfazer inteiramente os direitos do credo.

5. A norma do art. 227º -A, acrescentado ao Código Penal por di-
ploma emanado no uso de autorização legislativa, deveria respeitar 
o limite material daquela autorização.

6. Verifica -se, porém, que o resultado (situação de insolvência) e a 
condição de punibilidade (o reconhecimento judicial da insolvência) 
que integram o tipo do art. 227º são inequivocamente mais restritivas 
do que o que se consagrou no (então novo) art. 227º -A.

7. A norma do art. 227º -A do Código Penal enferma, assim, de 
inconstitucionalidade, por violação dos arts. 112º, n.º 2 e, 165º, n.os 1 
alínea c) e n.º 2 da Constituição da República Portuguesa.

8. Mas mesmo que não existisse tal contradição entre a formação do 
tipo e a condição de punibilidade como preconizado pela Autorização 
Legislativa ainda assim seria sindicável quanto à sua conformidade 
constitucional, e pois que
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9. A reserva de lei é precedida da reserva de constituição e mesmo 
esta se deverá normalmente conformar à dita reserva de direito, va-
lendo isto por dizer que o poder legislativo se deve conformar com os 
princípios constitucionais, interpretados em coerência com o primado 
e a abrangência dos princípios do estado de direito democrático e 
com os princípios de direito internacional geral ou comum que a 
Constituição afirma e integra.

10. E tais princípios, como resultam da densificação doutrinária 
dos artigos 18.º, 27.º e 29.º da CRP, justificam que se exija à norma 
habilitante e à norma autorizada, que os pressupostos de incriminação 
se validem substancial e processualmente face ao tribunal criminal 
competente, e também que, em caso de dúvida legítima, se entenda 
restritamente os elementos in malem da previsão criminal

11. E, por isso, face à norma penal em questão, se não se quiser 
entender o tipo e a condição de punibilidade em conformidade estrita 
com a norma habilitante, teremos de, com as mesmas consequências, 
entender que a frustração intencional de crédito de outrem, como 
resultado necessário da conduta e por isso como elemento do tipo 
incriminador, só se pode considerar verificada se existirem, à data da 
conduta incriminável, as condições fácticas e legais da insolvência.

Nestes termos, e nos mais do direito aplicável e do mui douto 
suprimento, deve o presente recurso merecer provimento, sendo de-
clarada a inconstitucionalidade material da norma do art. 227º -A do 
Código Penal.»

O Procurador -geral Adjunto junto do Tribunal Constitucional contra-
-alegou, pronunciando -se pela improcedência do recurso, por considerar 
que o novo tipo legal instituído pelo artigo 227.º -A, não violou os limites 
materiais da autorização legislativa conferida pela Lei n.º 23/2002, de 
21 de agosto, na medida em que esta Lei pressupunha a criminalização 
da frustração de créditos «em termos equivalentes» ao previsto para a 
insolvência dolosa, a que se refere o precedente artigo 227.º

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentação
2 — O recorrente coloca a questão da inconstitucionalidade orgânica, 

por violação do artigo 165.º, n.º 1, alínea c), e do n.º 2, da Constituição, 
da norma do artigo 227.º -A do Código Penal, aditada pelo Decreto-
-Lei n.º 38/2003, de 8 de março, invocando que esse dispositivo, que 
institui o crime de «frustração de créditos», não respeitou os limites 
materiais da autorização legislativa conferida pela Lei n.º 23/2002, de 
21 de agosto.

Argumenta que, nos termos do artigo 11.º da Lei n.º 23/2002, de 
21 de agosto, o Governo ficou autorizado a criminalizar a frustração de 
créditos em termos equivalentes ao crime de insolvência dolosa, previsto 
e punido no artigo 227.ºdo Código Penal, e que este preceito faz depen-
der o preenchimento do tipo legal da verificação do resultado (situação 
de insolvência) e de uma condição de punibilidade (o reconhecimento 
judicial da insolvência), ao passo que a norma do artigo 227.º -A veio 
cominar a sanção penal quando, tendo sido instaurada a ação executiva, 
nela não se conseguir satisfazer inteiramente os direitos do credor.

Assim concluindo que, em contrário da diretiva estabelecida pela lei de 
autorização legislativa, os elementos do tipo são mais restritivos no crime 
de insolvência dolosa do que no crime de frustração de créditos.

O artigo 227.º -A do Código Penal, aditado pelo Decreto -Lei 
n.º 38/2003, de 8 de março, sob a epígrafe «Frustração de créditos», 
consigna o seguinte:

«1 — O devedor que, após prolação de sentença condenatória 
exequível, destruir, danificar, fizer desaparecer, ocultar ou sonegar 
parte do seu património, para dessa forma intencionalmente frustrar, 
total ou parcialmente, a satisfação de um crédito de outrem, é punido, 
se, instaurada a ação executiva, nela não se conseguir satisfazer in-
teiramente os direitos do credor, com pena de prisão até 3 anos ou 
com pena de multa.

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos números 3 
e 5 do artigo anterior.»

O Decreto -Lei n.º 38/2003, que introduziu no ordenamento jurídico 
este novo tipo legal, foi emitido ao abrigo da autorização legislativa 
concedida pela Lei n.º 23/2002, de 21 de agosto, que «autoriza o Governo 
a alterar o Código de Processo Civil no que respeita à ação executiva», 
e que inclui, no seu artigo 11.º, uma autorização para a criminalização 
da «frustração de execução» nos seguintes termos:

«1 — Fica o Governo autorizado a criminalizar o comportamento 
do devedor que, após prolação de sentença condenatória exequível, 
destruir, danificar, fizer desaparecer, ocultar ou sonegar parte do seu 
património, para dessa forma intencionalmente frustrar, total ou par-
cialmente, a satisfação do direito do credor, em termos equivalentes 
ao crime de insolvência dolosa, previsto e punido pelo artigo 227.º 
do Código Penal.

2 — Fica também o Governo autorizado a sujeitar o executado que, 
tendo bens, omita declarar que os tem a sanção pecuniária compulsória 
a definir pelo decreto -lei autorizado.»

Através da fórmula verbal adotada no n.º 1 do artigo 11.º da lei de 
autorização legislativa («em termos equivalentes ao crime de insolvência 
dolosa»), o legislador parlamentar, para efeito de responsabilidade penal, 
pretendeu assimilar ao crime de insolvência dolosa o comportamento 
do devedor que, de forma intencional, frustrar a satisfação do direito do 
credor, e esse propósito ficou também expresso nos trabalhos prepara-
tórios e, especialmente, no debate na reunião plenária de 19 de junho 
de 2002, em que se procedeu à discussão, na generalidade, da proposta 
de Lei n.º 9/XI, que originou a aprovação da Lei n.º 23/2002 (Diário 
da Assembleia da República, 1.ª série, n.º 21, de 20 de junho de 2002).

Por sua vez, o tipo objetivo da insolvência dolosa, previsto no ar-
tigo 227.º do Código Penal, consiste na prática de certos atos de diminui-
ção real do património do devedor, diminuição fictícia do seu património 
líquido e de ocultação da situação patrimonial real, praticados com 
intenção de prejudicar os credores, e que é punido com pena de prisão 
até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias, «se ocorrer a situação de 
insolvência e esta vier a ser reconhecida judicialmente».

Como vem sendo reconhecido pela doutrina, o resultado típico da 
insolvência dolosa é o da criação de uma situação de impotência eco-
nómica ou de estado de insolvência, sendo que a declaração judicial 
de insolvência é uma condição objetiva de punibilidade (Pedro Caeiro, 
Comentário Conimbricense do Código Penal, Tomo II, dirigido por 
Figueiredo Dias, Coimbra Editora, 1999, págs. 421 e 425; Paulo Pinto 
de Albuquerque, Comentário do Código Penal, Universidade Católica 
Editora, págs. 626 -627).

3 — Como é sabido, é da exclusiva competência da Assembleia da 
República, salvo autorização ao Governo, legislar sobre a «definição 
de crimes, penas, medidas de segurança e respetivos pressupostos, bem 
como processo criminal», sendo que «as leis de autorização legislativa 
devem definir o objeto, o sentido, a extensão e a duração da autorização» 
(artigo 165.º, n.º 1, alínea c), e n.º 2, da Constituição).

Os Decretos -Leis autorizados que não respeitem a lei de autorização 
— mesmo não contendo matéria inovatória — são inconstitucionais, 
pois que, tratando -se de matéria de competência legislativa reservada 
da Assembleia da República, só é lícito ao Governo legislar sobre ela 
nos precisos termos da autorização. Os motivos da inconstitucionalidade 
podem traduzir -se na ultrapassagem dos limites da autorização, como é 
o caso de se legislar sobre matéria diferente ou para além da autorizada, 
ou no desrespeito pelo sentido e extensão da autorização, como sucede 
quando se legisle em sentido divergente do autorizado (Gomes Cano-
tilho/Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 
vol. II, 4.ª edição, Coimbra, pág. 341).

No caso vertente, a dúvida de constitucionalidade suscitada pelo re-
corrente parece reportar -se mais precisamente à extensão da autorização. 
A extensão da autorização especifica quais os aspetos da disciplina jurí-
dica da matéria em causa sobre que vão incidir as alterações a introduzir 
por força do exercício dos poderes delegados e distingue -se de outros 
requisitos constitucionais enunciados no n.º 2 do artigo 165.º, como o 
objeto ou o sentido da autorização.

O sentido da autorização legislativa, como um seu limite interno, 
está associado a uma exigência de princípios e critérios orientadores 
da ação do Governo e deverá permitir compreender a finalidade da 
concessão dos poderes delegados na perspetiva dinâmica da intenção 
das transformações a introduzir na ordem jurídica vigente.

Por seu turno, o objeto e a extensão da autorização constituem ele-
mentos destinados a delimitar as fronteiras dos poderes que vão ser alvo 
da delegação. O objeto consiste na enunciação da matéria sobre a qual 
a autorização vai incidir, podendo ser feita por mera remissão ou de 
forma indireta ou até implícita, quer por referência a atos legislativos 
preexistentes, quer por decorrência dos princípios e critérios diretivos 
aplicados a uma matéria genericamente enunciada ou a matérias cone-
xas. A extensão da autorização refere -se a aspetos da disciplina jurídica 
daquelas matérias que vão ser objeto de modificação (cfr. o acórdão do 
Tribunal Constitucional n.º 358/92).

4 — Pretende o recorrente que o decreto -lei autorizado, ao cominar 
uma sanção penal para a frustração de créditos sempre que seja «instau-
rada a ação executiva e nela não se conseguir satisfazer inteiramente os 
direitos do credor», está a instituir um tipo legal de crime mais amplo, nos 
seus elementos constitutivos, do que aquele que resulta do artigo 227.º 
para a insolvência dolosa, que torna exigível, como resultado da ação, 
uma «situação de insolvência», e, como condição de punibilidade, o 
«reconhecimento judicial da insolvência». Daí concluindo o recorrente 
que o decreto -lei autorizado excedeu os limites da lei de autorização 
legislativa, que preconizou a criminalização da frustração de créditos 
«em termos equivalentes» ao crime de insolvência dolosa.

Parece, no entanto, claro que o objeto e o sentido da autorização 
legislativa foi o de instituir um novo tipo legal associado ao pagamento 
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de dívidas que se encontrem já reconhecidas por sentença condenatória, 
visando evitar a frustração de créditos através da execução, sendo essa 
uma incriminação que é necessariamente distinta da insolvência dolosa, 
que é antes aplicável a devedores que se tenham colocado fraudulenta-
mente em situação de insuficiência económica para cumprimento das 
suas obrigações vencidas.

Ainda que visem uma finalidade comum de prevenção da prática 
fraudulenta de atos de diminuição patrimonial que inviabilizem o pa-
gamento de dívidas, o certo é que os tipos legais enquadram realidades 
distintas do ponto de vista jurídico e factual, de modo que a assimilação 
pretendida pelo legislador parlamentar terá de ser entendida em termos 
hábeis e não poderá corresponder à simples duplicação, no crime de 
frustração de créditos, do exatos elementos constitutivos que integram 
o crime de insolvência dolosa.

De outro modo, se se tornasse exigível, em relação ao crime de frustra-
ção de créditos, o resultado típico da criação de um estado de insolvência 
e, como condição de punibilidade, a declaração judicial de insolvência, 
não se teria justificado, do ponto de vista de política legislativa, a autono-
mização de um novo tipo legal, na medida em que, nessa eventualidade, 
a conduta punível seria já abrangida, e apenas poderia ser abrangida, 
pelo crime de insolvência dolosa.

O ponto é que o crime de insolvência dolosa apenas pode ser praticado 
por um devedor cuja insolvência possa ser objeto de reconhecimento 
judicial através do processo previsto no Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresa, ao passo que o crime de frustração de créditos 
pode ser cometido por um devedor cuja dívida tenha sido reconhecida 
por sentença condenatória exequível, independentemente de ter sido 
alvo de processo de insolvência.

Daí que a definição do tipo legal de crime, neste último caso, apenas 
pudesse ser feita, equivalentemente, por referência às circunstâncias 
que denotam a impossibilidade de cumprimento da obrigação: a prévia 
instauração de ação executiva, destinada a assegurar a realização efetiva 
do direito de crédito que foi reconhecido em sentença condenatória; e a 
impossibilidade de obter, no termo dessa ação, a satisfação do crédito.

Não se verifica, por isso, como é evidente, uma qualquer desconfor-
midade com a lei de autorização.

O recorrente alega, por fim e algo incompreensivelmente, que, face 
aos princípios dos artigos 18.º, 27.º e 29.º da Constituição, se deverá 
exigir «à norma habilitante e à norma autorizada que os pressupostos de 
incriminação se validem substancial e processualmente face ao tribunal 
criminal competente, e também que, em caso de dúvida legítima, se 
entenda restritamente os elementos in malem da previsão criminal», para 
assim concluir que se «não se quiser entender o tipo e a condição de 
punibilidade em conformidade estrita com a norma habilitante, teremos 
de, com as mesmas consequências, entender que a frustração intencional 
de crédito de outrem, como resultado necessário da conduta e por isso 
como elemento do tipo incriminador, só se pode considerar verificada 
se existirem, à data da conduta incriminável, as condições fácticas e 
legais da insolvência».

Ora, tendo -se demonstrado que o crime de frustração de créditos é 
autónomo relativamente à insolvência dolosa e depende de pressupostos 
fácticos e jurídicos diversos dos previstos para este outro tipo legal, 
e não estando vedado ao legislador parlamentar instituir essa nova 
forma de incriminação, não se vê em que termos é que os princípios da 
constituição penal possam impor uma interpretação restritiva da norma 
incriminadora por forma a que a frustração intencional de crédito se não 
diferencie da insolvência dolosa.

Não há, por isso, motivo para, com esse outro fundamento, alterar 
o julgado.

III — Decisão
Termos em que se decide negar provimento ao recurso e confirmar 

a decisão recorrida.

Custas pelo recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 (vinte e 
cinco) unidades de conta.

Lisboa, 12 de fevereiro de 2015. — Carlos Fernandes Cadilha — Cata-
rina Sarmento e Castro — Maria José Rangel de Mesquita — Lino Rodri-
gues Ribeiro — Maria Lúcia Amaral.
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 Acórdão n.º 151/2015

Processo n.º 544/14
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

Relatório
António Soares, Serviços Postais, Unipessoal, Limitada, intentou ação 

com processo ordinário contra CTT — Correios de Portugal, SA.

Por sentença proferida em 16 de julho de 2012 pela 3.ª Vara Cível de 
Lisboa aquela ação foi julgada parcialmente procedente.

A Ré recorreu desta decisão para o Tribunal da Relação de Lisboa 
que, por acórdão proferido em 30 de maio de 2013, julgou procedente 
a apelação no tocante à invocada nulidade parcial da sentença proferida 
na 1.ª instância, julgando, no demais, improcedente a apelação.

A Ré pediu a revista excecional desta decisão, invocando o disposto 
na alínea c), do n.º 1, do artigo 721.º -A, do Código de Processo Civil.

O Supremo Tribunal de Justiça, por acórdão proferido pelos Juízes 
que compõem o Coletivo a que se refere o n.º 3, do artigo 721.º -A, do 
Código de Processo Civil, tendo entendido que não existia uma situação 
de dupla conforme, acordaram em remeter os autos à distribuição na 
espécie de revista -regra, não sendo admissível revista excecional.

Efetuada a distribuição ordenada, foi proferido Acórdão em 4 de 
fevereiro de 2014 pela 6.ª Secção do Supremo Tribunal de Justiça que 
não conheceu do recurso de revista -regra.

A Ré arguiu a nulidade deste Acórdão e apresentou reclamação para 
o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, tendo sido proferido novo 
Acórdão pela 6.ª Secção do Supremo Tribunal de Justiça que indeferiu 
a arguição de nulidade e a reclamação.

A Ré interpôs então recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo 
da alínea b), do n.º 1, do artigo 70.º, da LTC, pedindo a fiscalização da 
constitucionalidade da interpretação dada pelo Supremo Tribunal de 
Justiça à norma do n.º 4 do artigo 721.º -A do CPC (atual 672.º, n.os 4 
e 5 do NCPC), que prevê a definitividade da decisão proferida nos 
termos do n.º 3, no sentido de que tal definitividade se aplica apenas à 
Conferência mencionada nesse n.º 3 e aos Juízes que julgam as Revistas 
Excecionais, não implicando a formação de caso julgado sobre essa 
decisão quando essa conferência decida pela inexistência de dupla 
conforme (por lapso escreveu -se «caso julgado») e não se impondo, 
por tal, ao Relator nem à Conferência a quem venha a caber apreciar 
a verificação dos requisitos gerais da admissibilidade do recurso en-
quanto revista -regra ou revista -normal, no termos do art. 700, n.os 1 e 
3 do CPC (atual artigo 652.º, n.os 1 e 3 do NCPC).

Apresentou alegações com as seguintes conclusões:
a) A interpretação cuja inconstitucionalidade, agora se suscita, consta 

de Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça, datado de 4 de 
fevereiro de 2014 a, posteriormente confirmado, por Acórdão datado 
de 20 de março de 2014.

b) Em 3 de julho de 2013, a aqui Recorrente apresentou junto do Tri-
bunal da Relação de Lisboa, requerimento de interposição de recurso de 
Revista Excecional, acompanhado das respetivas alegações, nos termos e 
para os efeitos do disposto no artigo 721.º -A, n.º 1, alínea c) do C.P.C.

c) Em 12 de setembro de 2013, o MMº Juiz Desembargador Relatar 
do Tribunal da Relação de Lisboa, proferiu despacho de admissão do 
recurso de revista excecional.

d) Reunida a conferência para apreciação da admissibilidade do re-
curso de revista excecional interposto pela aqui Recorrente, nos termos 
e para os efeitos do disposto no artigo 721.º -A, n.º 3, do C.P.C. veio 
esta conferência a decidir, por Acórdão proferido em 21 de outubro de 
2013, que «não havendo dupla conformidade, já que a Relação alterou 
o julgado em 1.ª Instância, não pode falar -se em revista excecional, não 
sendo este Coletivo competente para decidir da sua admissibilidade 
como revista -regra» concluindo que «Do exposto, resulta que acordem 
remeter os autos é distribuição na espécie de revista -regra, por não ser 
admissível a revista excecional».

e) Como resulta expressamente do disposto no artigo 721.º -A, n.º 4 
do CPC (atual artigo 672.º, n.º 4 do NCPC), a decisão proferida pelo 
Coletivo que aprecia a admissibilidade da revista excecional é definitiva, 
não sendo passível de recurso ou reclamação.

f) Ao abrigo das competências que lhe estão fixadas no artigo 721.º -A, 
n.º 3 do CPC, aquela Conferência decidiu, em definitivo, que não era 
de admitir recurso de revista excecional por inexistir nestes autos dupla 
conformidade entre a decisão da 1.ª Instância e o Acórdão da Relação 
de Lisboa.

g) Distribuídos os autos à espécie de revista -regra, foi proferido 
Acórdão pela 6.ª Secção do Supremo Tribunal de Justiça, que, apre-
ciando a admissibilidade do recurso interposto pela Recorrente CTT, 
veio a decidir que: «O n.º 4 do artigo 721.º -A, do CPC estabelece que a 
“decisão referida no número anterior é definitiva”. A “decisão referida 
no número anterior”: contudo, só pode ser a que diz respeito à verifi-
cação dos pressupostos de admissão da revista excecional fixados no 
n.º 1 do mesmo preceito [...] Por consequência, aquilo que a formação 
decida quanto à inexistência de dupla conforme não implica a formação 
de caso julgado, não se impondo ao relatar nem à conferência a quem 
cabe apreciar a verificação dos requisitos gerais de admissibilidade do 
recurso, nos termos do artigo 700.º, n.os 1 e 3, do CPC.»

h) Com base nesta fundamentação, conclui este Acórdão que «acorda-
-se em julgar findo o recurso — revista normal ou revista regra — por 
não haver que conhecer do seu objeto (art. 700, n.º 1, h), do CPC.».


